




SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
Resolução n. 46, de 27 de agosto de 2009 
 
Altera o Regulamento Geral do 
Programa de Assistência aos 
Servidores do Superior Tribunal de 
Justiça - PRÓ-SER. 
 
O Presidente do Conselho Deliberativo do PRÓ-SER, no uso da 
atribuição que lhe confere o parágrafo único do art. 68 do Regulamento Geral, 
aprovado pela Resolução nº 62, de 18 de setembro de 1992, e tendo em vista 
decisão do referido Conselho em sessão ordinária de 27 de agosto de 2009, resolve: 
 
 
Art. 1º Alterar o artigo 8º do Regulamento Geral do PRÓ-SER, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 8º ....................................................................…......  
I …….................................................................................. 
II - O companheiro (a), desde que comprove convivência 
pública, contínua e duradoura por mais de dois anos, com o 
objetivo de constituir família, na forma do inciso III do § 1º, 
suprida essa condição quando da união resultar prole; 
   ........................................................................................ 
 V - o pai e a mãe, ou o padrasto e a madrasta, 
respectivamente; 
VI - o menor pelo qual o servidor seja legalmente 
responsável, com renda de até dois salários mínimos; 
 ........................................................................................ 
 § 1º O estado de dependência pressupõe: 
I - quanto às pessoas enumeradas no inciso V do caput 
deste artigo: 
a) deverão ser dependentes do servidor para fins de 
imposto de renda; 
b) não será permitida a inclusão concomitante de pai e 
padrasto ou mãe e madrasta. 
  
 
II - quanto às pessoas enumeradas nos incisos VII e VIII 
do caput deste artigo: 
a) deverão ser dependentes do servidor para fins de 
imposto de renda;” 
Art. 2º Alterar o artigo 12 do Regulamento Geral do PRÓ-SER, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art.  12 ............................................................................ 
I ........................................................................................ 
II ...................................................................................... 
c) benefícios sociais, tais como, assistência farmacêutica, 
assistência psicopedagógica, assistência funeral, tratamento 
fora do domicílio e auxílio para órteses, próteses e 
implementos médico-odonto-hospitalares.” 
 
  Art. 3º Revogar o Inciso IV do art. 48 do Regulamento Geral do PRÓ-
SER.  
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